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Brasília, 9 de janeiro de 2023.
Secretaria Judiciária

EMB.DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.414.824 (918)
ORIGEM : 10032295220198260529 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA : MINISTRA PRESIDENTE
EMBTE.(S) : BRUNA MENDES
ADV.(A/S) : BRUNA MENDES (376551/SP)
EMBDO.(A/S) : ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO PARQUE VILA RICA
ADV.(A/S) : VERA MARIA GARAUDE (146251/SP)

De ordem, a Secretaria Judiciária abre vista para manifestação da parte embargada, na forma do art. 1023, §2º, do Código de Processo Civil.
Brasília, 9 de janeiro de 2023.
Secretaria Judiciária

EMB.DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.414.919 (919)
ORIGEM : 07598136220218070016 - TJDFT - 3ª TURMA RECURSAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA : MINISTRA PRESIDENTE
EMBTE.(S) : DISTRITO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
EMBDO.(A/S) : ANTONIA ROCHA VIEIRA
ADV.(A/S) : ULISSES BORGES DE RESENDE (04595/DF, 242683/RJ)

De ordem, a Secretaria Judiciária abre vista para manifestação da parte embargada, na forma do art. 1023, §2º, do Código de Processo Civil.
Brasília, 9 de janeiro de 2023.
Secretaria Judiciária

ATOS ORDINATÓRIOS

Processos convertidos para o meio eletrônico

Certifico que os presentes autos físicos foram convertidos para o meio eletrônico, nos termos dos normativos vigentes neste Supremo Tribunal Federal.

PRISÃO PREVENTIVA PARA EXTRADIÇÃO 1.077 (920)
ORIGEM : 1077 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR : MIN. ANDRÉ MENDONÇA
REQTE.(S) : GOVERNO DA COREIA
ADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
EXTDO.(A/S) : CHAN HO CHO OU CHANHO CHO
ADV.(A/S) : YONG JUN CHOI (142873/SP)

Brasília, 9 de janeiro de 2023.
Fabiano de Azevedo Moreira

Coordenador de Processamento Final

SECRETARIA DO TRIBUNAL  

PORTARIAS

PORTARIA GDG Nº 5, DE 06 DE JANEIRO DE 2023.

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, com base no disposto na alínea “b” do inciso IX do art. 28 do Regulamento 
da Secretaria, resolve:

Art. 1º Divulgar os dias de feriados e estabelecer os dias de ponto facultativo no ano de 2023, para cumprimento pelas unidades administrativas do Supremo 
Tribunal Federal e para os fins dos arts. 219 e 224, § 1º, do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015):

I – 20 e 21 de fevereiro, feriado (art. 62, inciso III, da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966);
II – 22 de fevereiro, ponto facultativo até as 14 horas (art. 1º, inciso IV, da Portaria ME nº 11.090, de 27 de dezembro de 2022);
III – 5 a 9 de abril, feriado (art. 62, inciso II, da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966);
IV – 21 de abril, feriado (art. 1º da Lei nº 662, de 6 de abril de 1949, na redação dada pela Lei nº 10.607, de 19 de dezembro de 2002);
V – 1º de maio, feriado (art. 1º da Lei nº 662, de 6 de abril de 1949, na redação dada pela Lei nº 10.607, de 19 de dezembro de 2002);
VI – 8 de junho, ponto facultativo (art. 1º, inciso VIII, da Portaria ME nº 11.090, de 27 de dezembro de 2022);
VII – 11 de agosto, feriado (art. 62, inciso IV, da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, na redação dada pela Lei nº 6.741, de 17 de dezembro de 1979);
VIII – 7 de setembro, feriado (art. 1º da Lei nº 662, de 6 de abril de 1949, na redação dada pela Lei nº 10.607, de 19 de dezembro de 2002);
IX – 12 de outubro, feriado (art. 2º da Lei 9.093, de 12 de setembro de 1995);
X − 28 de outubro, ponto facultativo (art. 236 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990);
XI – 1º e 2 de novembro, feriado (art. 62, inciso IV, da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, na redação dada pela Lei nº 6.741, de 17 de dezembro de 1979);
XII – 15 de novembro, feriado (art. 1º da Lei nº 662, de 6 de abril de 1949, na redação dada pela Lei nº 10.607, de 19 de dezembro de 2002);
XIII – 8 de dezembro, feriado (art. 62, inciso IV, da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, na redação dada pela Lei nº 6.741, de 17 de dezembro de 1979);
XIV – 25 de dezembro, feriado (art. 1º da Lei nº 662, de 6 de abril de 1949, na redação dada pela Lei nº 10.607, de 19 de dezembro de 2002).

Art. 2º Caberá aos titulares das unidades a preservação e o funcionamento dos serviços essenciais afetos às respectivas áreas de competência.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL PIAZZI
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